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1. RESUMO:

A pesquisa que desenvolvemos tem por objetivo geral sistematizar critérios que, no direito da

concorrência  brasileiro,  orientem a  análise  do  abuso de  posição  dominante  em áreas  que

envolvam tecnologia tendo em vista sua função social e a proteção às liberdades fundamentais

no mercado.

No  Seminário  de  Pesquisa  I,  abordamos,  de  forma  geral,  o  tema  do  abuso  de  posição

dominante em mercados tecnológicos, apresentando o projeto de pesquisa. Discutimos duas

questões: a delimitação do objeto – os mercados tecnológicos – e a apresentação do marco

teórico cujas principais referências são Frank Easterbrook (1996) e Ronal Coase (1994). O

trabalho do primeiro autor fornece subsídios para que encontremos nas normas gerais vigentes

a solução para os desafios trazidos pelas novas tecnologias enquanto que o segundo autor,

especificamente  quanto  ao  denominado  Teorema  de  Coase nos  permite  estabelecer  um

balanço entre a regulação pública da concorrência e o mercado. Dentre as observações feitas

pelo Orientador da pesquisa durante o seminário, destacamos a sugestão para que o objeto da

pesquisa fosse delimitado pela especificação do mercado tecnológico em relação ao qual se

dirige a pesquisa.

No  desenvolvimento  do  trabalho  de  pesquisa,  procuramos  rever  as  noções  a  respeito  da

ilicitude  das  práticas  anticompetitivas  conforme  a  legislação  brasileira.  Como  resultado

parcial, essa revisão proporcionou a redação de um artigo que foi encaminhado à publicação.

Discutimos a adequação da aplicação da tese da ilicitude per se das infrações pelo objeto de

acordo com a legislação brasileira.  Para analisar a questão,  fizemos um estudo do direito

Norte-Americano em que se observamos a coexistência dos critérios da ilicitude per se e da

regra  da  razão  sem alterações  formais  da  legislação antitruste.  A legislação  brasileira  foi

1/4



analisada à luz das normas constitucionais e concluímos que a ideia de um ilícito per se é

incompatível com o direito brasileiro vigente e que a referência na legislação a ilícitos pelo

objeto  se  refere  à  necessidade  de  adequação  entre  o  ato  reputado  ilícito  e  o  efeito

anticompetitivo reprimido. Essas conclusões nortearão a análise do objeto de nossa tese.

A fim de delimitar o objeto da tese, elegemos a Blockchain como a tecnologia em torno da

qual a pesquisa se orientará. Neste sentido, vislumbramos dois sentidos para o problema: a

blockchain, pelo fato de reduzir custos de transação, é uma tecnologia pró-competitiva que

poderá facilitar a entrada de novos agentes num determinado mercado relevante e também

reduzir  a  presença  e  o  peso  da  regulação  pública  da  concorrência;  por  outro,  lado,  a

blockchain de acesso restrito – blockchain limitada ao controle de um agente ou de um grupo

de  agentes  no  mercado  –  poderá  facilitar  a  ocorrência  de  práticas  anticompetitivas,  pois

haveria um eventual reforço de posição dominante no mercado. Atualmente, nosso esforço de

pesquisa  se  concentra  exatamente  na  revisão  da  bibliografia  disponível  em  relação  à

blockchain e seu impacto no direito da concorrência.
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TÍTULO: O DANO MORAL EM DECORRÊNCIA DO CUMPRIMENTO DEFEITUOSO 

DO CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. 

 

RESUMO 

 

 No Brasil, há pelo menos 20 anos, existem duas ideias que, de certa forma, se 

contrapõem. De um lado, há um número enorme de ações judiciais cujo objeto é a compensação 

pelos danos morais sofridos. De outro lado, sustenta-se a existência da chamada “indústria do 

dano moral”. Existe mesmo uma “indústria do dano moral”? Ou a cunhagem desse termo – 

bem como a sua disseminação – foi a forma encontrada, pelos fornecedores, para tentar 

diminuir uma categoria jurídica de suma importância no nosso ordenamento?  

O trabalho terá por escopo demonstrar alguns aspectos do dano moral em decorrência de 

falha no contrato de transporte aéreo, inclusive nos voos internacionais. 

Temos vários problemas a serem investigados durante a elaboração da tese, tais como: (i) 

a norma que deve ser aplicada nas lides que versam sobre danos morais em decorrência de 

ilícito praticado no contrato de transporte aéreo internacional; (ii) o fundamento do dano moral 

nas lides cujo fato gerador seja o atraso ou o cancelamento de voo; (iii) a natureza do rol das 

hipóteses indenizatórias contidas na Convenção de Montreal; (iv) a possibilidade ou não de 

haver dano moral, no passageiro, por causa de violação positiva do contrato de transporte aéreo; 

(v) a possibilidade de se poder ajuizar ação judicial por dano moral futuro por cumprimento 

defeituoso do contrato de transporte aéreo; (vi) examinar se o atraso de voo inferior a quatro 

horas pode gerar dano moral; (vii) a necessidade ou não de a vítima ter de provar que sofreu 

dano moral por falha na prestação do contrato de transporte aéreo. 

Um outro ponto que merecerá destaque de nossa parte é a verificação da tese de que só 

existirá dano moral se a violação tiver atingido direito da personalidade. Nessa esteira, será 

preciso averiguar se o “tempo” pode ou não ser enquadrado como direito da personalidade. 

Há diversos fatores que geram preocupação ao se analisar o transporte aéreo. Em especial, 

destacam-se os seguintes: (i) em 13/11/2018, no Recurso Especial n. 1.584.465/MG, a 3ª 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, por decisão unânime, decidiu que o atraso de voo 



internacional não gera dano moral presumido no passageiro; (ii) em 09/01/2019, foi publicada 

no site UOL uma reportagem com a seguinte manchete: “2018 bate recorde no número de 

atrasos em voos ao redor do mundo”; (iii) em 25/05/2017, o STF julgou dois recursos 

simultaneamente e decidiu, por maioria de votos, que o CDC não se aplica aos contratos de 

transporte aéreo internacional, devendo ser aplicada a Convenção de Montreal. Há, portanto, 

um retrocesso preocupante. 

Por derradeiro – mas não necessariamente nessa ordem de ideias – pretendemos avaliar, 

debater e tentar construir uma proposta, com parâmetros objetivos, para minimizar os 

contrastes que existem, em matéria de fixação do quantum debeatur do dano moral nas 

demandas que versam sobre cumprimento defeituoso do contrato de transporte aéreo. 

Enfim, esses são alguns dos pontos que pretendemos investigar, sempre, claro, com o 

apoio da doutrina e da jurisprudência. Ademais, queremos deixar claro que esse estudo não se 

propõe a analisar a figura dos punitive damages.  
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1 RESUMO ESTENDIDO 

1.1 Exposição analítica-crítica sobre o desenvolvimento da tese e a 
adequação do tema às área de estudo e linha de pesquisa 

 
 
 Um dos principais elementos do desenvolvimento humano é a ‘tecnologia’, 

instituto que, historicamente, assume protagonismo na geração de transformações 

em diversas e democráticas formas de relações socioeconômicas, principalmente 

naquelas que objetivem sobrevivência, competividade e poder.  

A evolução tecnológica é para o ser humano fonte de mudanças de posturas 

perante diferentes realidades, e, impulsiona o ‘Direito’ a uma dinâmica de produção 

normativa que busque constantemente regular o ‘novo’, em nome das almejadas 

‘paz social’ e ‘harmonia das relações jurídicas’.  

Mais que instrumentos para facilitar a vida humana, os sistemas de 

informática são frutos dessa citada evolução, desencadeiam debates, criam novas 

questões sobre o convívio social (impactando direitos e obrigações), e, provocam 

adaptações em diversas atividades negociais; por isso, tecnologias como a 

Blockchain não passam desapercebidas.  

Entre os institutos jurídicos que não ficam imunes à tecnologia está o ‘título de 

crédito’, objeto de estudos e regulação do Direito Cambiário, e, como objeto da 

presente pesquisa, se adequa à ‘Area 1’ de estudo do PPGD, acima mencionada, 

por engendrar investigações referentes a instituto jurídico comumente utilizado e 

eleito democraticamente em relações jurídicas privatistas, como instrumento de 

circulação creditícia, e que, por ser receptível à tecnologias como a ‘Blockchain’, se 

depara com a necessidade de adaptações e regulação, objetivando manter 

segurança jurídica, peculiaridades e singularidade. 
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Durante anos, este citado ramo do Direito foi considerado estável em 

conceituações e institutos, não importando intempéries políticas ou econômicas que 

determinado Estado enfrentasse; contudo, a evolução tecnológica se mostra 

impulsionadora de necessárias transformação e adaptação de seus institutos, sob 

pena de possível perecimento; por isso, em escala mundial, o Direito Cambiário vêm 

mantendo ajustes e compatibilizações de suas funções econômica e social, com as 

inovações que se apresentam: a inserção do ‘título de crédito eletrônico’ em diversos 

ordenamentos jurídicos, além de propiciar ao usuário outro instrumento negocial, em 

parceria com a internet apresenta-se como facilitador exitoso da circulação de 

riquezas e suas benesses; o uso do meio virtual para fins registrários e de 

singularidade de documentos, em especial, para os títulos de créditos escriturais, já 

se mostra ‘realidade’, quando não, uma possibilidade com respaldos lícitos. 

No Brasil, apesar de algumas conquistas normativo-tecnológicas, a utilização 

de títulos ‘eletrônicos’ ainda não assimilou a popularidade que seus antecessores 

cambiários ganharam como instrumentos democráticos de segura e rápida 

circulação de crédito; quanto aos ‘escriturais’, apesar da tecnologia ser alento para a 

agilização de seus procedimentos de emissão e circulação, sua tímida utilização tem 

boas perspectivas de crescimento por oportunizarem maiores facilidade na 

circulação de seu crédito e segurança tecno-jurídica na constatação de sua 

singularidade e concretização de negócios em que seja instrumento de pagamento.  

Como o meio de registro eletrônico de direitos patrimoniais é viável e válido 

juridicamente, e, como um campo farto de atividades negociais em meio eletrônico já 

existe, necessários se fazem ajustes jurídicos objetivando atendimento da tipicidade 

cambiária exigida para casos ainda não contemplados; e para instrumentos 

cambiários já existentes (eletrônicos ou escriturais), necessário será um conjunto 

normativo que promova adequação de procedimentos e uso das inovações com os 
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ideais de segurança tecno-jurídica e de singularidade, permitindo regular registro, 

quando necessário, e, cumprimento de suas importantes funções social e econômica 

(compatibilização à linha de pesquisa). É aqui que a tecnologia Blockchain pode ser 

providencial. 

Após abordagem objetiva quanto à adequação de institutos clássicos 

cambiários às tecnologias hodiernas, em perspectiva comparativa, esta pesquisa 

destacará, oportunamente, legislação estrangeira, e, as atuais regulações pátrias e 

utilizações práticas para títulos de créditos eletrônicos e escriturais; em seguida, 

utilizando-se da mesma técnica, apontará obstáculos a serem superados e caminhos 

possíveis para demonstrar como a tecnologia Blockchain pode ser viabilizadora da 

concretização e bom uso desses institutos no mercado brasileiro, destacando 

aspectos pertinentes à segurança jurídica, à registrabilidade, e, aos ideais de 

singularidade e circulabilidade de crédito.  

 Como a tecnologia Blockchain, por sua conhecida rede descentralizada e 

criptografada, possui confiável autenticação de identidade e dados e diferenciada 

estrutura de armazenamento e troca de informações, minimizando riscos, faz-se 

sistema providencial no intento de garantir segurança jurídica, regularidade de 

registro, quando necessário, e, singularidade para os títulos de crédito eletrônicos e 

escriturais e suas respectivas relações jurídicas. Resta conhecer esse ‘novo’ e 

adaptá-lo, jurídica e procedimentalmente: propostas que aqui serão trabalhadas. 

  

1.2 Referencial teórico 
 
 
Para falar sobre a temática “títulos de crédito eletrônicos e escriturais e sua 

possível relação e viabilização com a tecnologia Blockchain – em especial, no trato 

de sua segurança jurídica, e, instrumentalidade registraria e identificadora de 
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singularidade”, não se pode deixar de apresentar uma doutrina clássica sobre o 

Direito Cambiário, que servirá sempre de texto comparativo, frente a essa nova 

realidade eletrônica. Entre os autores clássicos encontrados na bibliografia estão: 

Pontes de Miranda, Tullio Ascarelli, Jarbas Miguel Tortorello, Humberto Theodoro 

Júnior, Waldírio Bulgarelli, João Eunápio Borges, Fran Martins, Rubens Requião, 

Amador Paes de Almeida e Dylson Doria.  

 Não diferente dos clássicos citados, mas na mesma linha, respeitadas as 

devidas proporções, autores atuais também compõem esse quadro, como: Fábio 

Ulhoa Coelho, Wille Duarte Costa, Waldo Fazzio Júnior e Sérgio Bottrel. 

 Livros sobre Direito Eletrônico e Virtual e abordagens mais genéricas sobre o 

assunto, tem-se como autores: Alexandre Atheniense, Newton de Lucca, Carlos 

Alberto Rorhmann, Denise Estrella Tellini, Mauro Penteado, Sheila do Rocio Cercal 

Santos Leal e Cássio Brant. 

 Ainda sobre Direito, mudanças de paradigma, formação crítica e Direito 

Obrigacional, tem-se como referências: Pietro Perlingieri, Luiz Edson Fachin, 

Giordano Bruno, César Fiúza e Venosa. 

 Sobre questões relevantes para o Direito Cambiário e o uso dos títulos de 

crédito no cotidiano econômico-social, tem-se os seguintes exemplos de autores 

consultados: Jean Carlos Fernandes, Celso Barbi Filho e Vair Gonzaga. 

 Como fontes específicas sobre o tema “títulos de crédito eletrônicos e 

escriturais”, tem-se inicialmente as importantes contribuições dos autores: Aluer 

Baptista Freire Júnior, Rodrigo Almeida Magalhães, Mauro Penteado, Newton de 

Lucca, Alexandre Atheniense e Revista Fonte. 

 Por ser um assunto novo, em termos históricos, não existe ainda um acervo 

de grandes dimensões que proporcione ao pesquisador bibliografia farta. Alguns 
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livros e, em número pouco maior, artigos específicos, complementam o que se tem 

hoje sobre títulos de crédito eletrônicos e sua relação com a tecnologia Blockchain.  

 Não se pode confundir textos que narram o impacto da tecnologia no Direito 

como um todo, com produções científicas próprias dos reflexos dessa nova realidade 

face ao Direito Cambiário. A escassez faz-se evidente para esse último. 

 Posto isto, em âmbito nacional, de suma importância são os seguintes livros e 

artigo:  

a) Teoria geral dos títulos de crédito eletrônicos. Belo Horizonte: D’Plácido, 

2016. 

b) Títulos de crédito escriturais e cambiais eletrônicas: uma análise sob o 

prisma econômico e social. Curitiba: CRV, 2017. 

c) Os benefícios da letra de câmbio eletrônica. D’Plácido, 2018. 

* Todos elaborados pelos professores Aluer Baptista Freire Júnior e Rodrigo Almeida 
Magalhães, que de maneira atualizada abordam especificamente assuntos-chave da 
presente pesquisa tais como, por exemplo, comentários a legislações pertinentes a 
inserção de tecnologia eletrônica no âmbito cambiário, a possibilidade de emissão 
de títulos de créditos eletrônicos, a recepção social e jurídica do instituto cambiário 
virtual, as funções e instrumentalidade dos títulos de créditos escriturais, e, uma 
análise entre os títulos de crédito eletrônicos e escriturais. 

 

d) Títulos de Crédito: Teoria Geral e Títulos Atípicos em face do Novo Código 

Civil (análise dos artigos 887 a 903) / Títulos de Crédito Eletrônicos (alcance e 

efeitos do art. 889, parág. 3º e legislação complementar). 

* Coordenado pelo jurista Mauro Penteado, o livro é formado por diversos artigos 
que, com didática e objetividade, abordam o tema “Títulos de Crédito Eletrônicos” – 
são exemplos de artigos e autores presentes no livro: Adriana Valéria Pugliesi 
Gardino (Títulos de Crédito Eletrônicos: noções gerais e aspectos processuais), José 
Roberto Dias Silva (Reflexões sobre os títulos de crédito atípicos: anotações sobre 
os artigos 887 e 889 do novo Código Civil), Ligia Paula Pires Pinto (Títulos de 
Crédito Eletrônicos e Assinatura Digital: análise do art. 889, parágrafo 3º do Código 
Civil) e Raphael Velly de Castro (Notas sobre a circulação e a literalidade nos títulos 
de crédito eletrônicos), respectivamente, nele contidos. A importância desse livro 
retro não vem só do fato de abordar em alguns artigos, o assunto “título de crédito 
eletrônico”, gerando bibliografia específica sobre o tema; a relevância maior está no 
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conteúdo desses textos, que apresentam e defendem a validade jurídica desse 
instituto e os procedimentos e mecanismos utilizados para garantir a segurança 
jurídica das relações cambiárias no meio eletrônico.  

 

e) Títulos e contratos eletrônicos: o advento da informática e seu impacto no 

mundo jurídico. Edipro, 2001. 

* Newton De Lucca sustenta em seu artigo presente no livro “Direito e internet: 
aspectos jurídicos relevantes” – inclusive, no atual, que trata do “Marco Civil da 
Internet” (Quartier Latin, 2015), o mesmo ideal que será sustentado no texto 
objetivado por essa futura pesquisa. 

 

Não poderia ser diferente. Tais textos retro mencionados se tornaram, por 

isso, referenciais teóricos parciais para esta futura pesquisa, que, como já exposto, 

pretenderá provar a segurança jurídica, regularidade de registro, quando necessário, 

e, singularidade dos títulos de crédito eletrônicos e escriturais e de suas respectivas 

relações jurídicas, no Brasil, tudo isso, através do uso e respectiva regulação da 

tecnologia Blockchain. 

 Sobre ‘Blockchain’, suas funcionalidades e atrativos, e, a possibilidade de 

aplicação de tal tecnologia aos ideários de segurança jurídica, regularidade de 

registro, quando necessário, e, singularidade dos títulos de crédito eletrônicos e 

escriturais, inicialmente, levantou-se os seguintes referenciais, nacionais e 

internacionais, em meio virtual (devido a carência de obras sobre essas novas 

temáticas) e físico: Don Tapscott e Alex Tapscott, Shermin Voshmgir, Emil Abirascid, 

Michele Centomo, Daniele Chicca, Gustavo Clementoni, Douglas Falsarella, 

Alessandro Mastromatteo, Benedetto Santacroce, Massimiliano di Nicotra, Sergio 

Passariello, Adrian Zmudzinski, Alissa Cristina Campos, Francisco Mendes Correia, 

Manie  Eagar, Adam Hayes, Pedro Martins, Renato de Mello Jorge Silveira, Revistas 

Eletrônicas Investing News, Computerworld, Criptomonete e Corcom. 
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 Além das obras nacionais já mencionadas, pretende-se acesso a literatura 

estrangeira, seja via compra de livros pelo e-commerce, seja através de pesquisa in 

loco, quando da realização da etapa viabilizada de ‘Doutorado Sanduíche’, em 

instituições preferencialmente italianas (Itália como berço da Teoria da Empresa). 

Entre os livros pretendidos inicialmente e para um bom embasamento do contexto 

de direito comparado, será objetivada aquisição de: Corso Di Diritto Commerciale - 

Titoli Di Credito de Alberto Asquini; Titoli de credito eletronicci e similitudine 

monetária de Catone Domenico; e; Gaetano Presti e Matteo Rescigno com seu livro 

Corso di diritto commerciale: impresa, contratti, titoli de credito, falimento. 
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ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS COMO PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PRIVADO 

Leônidas Meireles Mansur Muniz de Oliveira1 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A teoria da pessoa jurídica chama a atenção do direito privado por conta da grande 

produção acadêmica sobre o tema desde o século XIX. Diversas teorias foram formuladas 

com o objetivo de apresentar a natureza jurídica do ente coletivo. Dentre o emaranhado 

teórico, as que mais se destacam, é a teoria da ficção e a teoria da realidade técnica. José 

Lamartine Correa de Oliveira (1969) foi um dos grandes expoentes das teorias definidoras 

da pessoa jurídica. O autor, em seu livro a “Dupla Crise da Personalidade Jurídica”, 

propõe uma análise ontológica e institucionalista do tema alegando que o estudo da pessoa 

jurídica deve levar em consideração os elementos reais do ente coletivo para a correta 

influência no momento de sua configuração jurídica. Não observar, de fato, a realidade 

do ente jurídico pode ensejar em uma dupla vicissitude do instituto, que poderá ser um 

vício quanto a sua forma ou função. 

Com base na teoria da Dupla Crise, o objetivo geral da presente pesquisa é analisar 

a positivação das organizações religiosas como pessoa jurídica de direito privado. Como 

é sabido, apenas no ano de 2003, é que o ente coletivo de vertente religiosa passou a 

integrar o rol das pessoas jurídicas de direito privado. Tomada de uma realidade existente 

e patente na sociedade, as organizações religiosas ou entidades eclesiásticas possuem 

forte atuação social, podendo ser consideradas como um forte pilar da engenharia social 

contemporânea. A grande questão que se levanta com a temática é qual é a limitação de 

atuação de uma organização religiosa? O ente coletivo cujo elemento do direito 

fundamental de associação é a fé só pode ser considerado organização religiosa se for 

entendido como igreja? O exercício de atividades além do culto e liturgia desvirtuam esse 

conceito? 

Para sanar as dúvidas apresentadas será construído um conceito doutrinário de 

organização religiosa, tendo em vista que a legislação não define o ente coletivo. Será 

realizada uma pesquisa de referencial teórico bibliográfico e jurisprudência no intuito de 

apresentar como o ente vem sendo tratado no momento de seu registro. Por fim, será 
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realizada uma análise teórica do artigo 44 do Código Civil Brasileiro à luz da teoria da 

dupla crise com o fito de identificar se o tratamento concedido para o ente coletivo, no 

que tange sua liberdade atuação, gera uma das vicissitudes da pessoa jurídica. 

 

2 OBJETIVOS 

 

A presente pesquisa tem como objetivo principal estabelecer um conceito 

doutrinário para as organizações religiosas enquanto pessoa jurídica de direito privado e 

definir limites jurídicos, bem como possibilidades jurídicas, para sua livre atuação. 

Para atender os objetivos principais, serão acolhidos os seguintes objetivos 

específicos: Apresentar um conceito sobre religião, tendo como base a sociologia da 

religião nas teorias de Durkheim, Weber, Luckamm e Lumann; Apresentar todas as 

teorias definidoras da pessoa jurídica; Apresentar os desdobramentos da teoria da dupla 

crise; Estabelecer a relação entre direito e religião; Apresentar uma visão baseada em um 

estudo de direito comparado, demonstrando o tratamento das organizações religiosas no 

direito norte americano e no direito europeu; Definir, com base no ordenamento jurídico 

brasileiro, o ente coletivo; Apresentar a possibilidade de exercício de atividades além do 

culto e liturgia. 

 

3 METODOLOGIA 

Serão utilizados os seguintes métodos para o desenvolvimento do trabalho: 

método indutivo, estudo de caso, direito comparado e revisão com enfoque teórico e 

bibliográfico. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os resultados que serão apresentados visam criar um conceito para organização 

religiosa enquanto pessoa jurídica de direito privado, o que possibilitará a correta 

aplicação do tema no momento do registro das organizações. Ou seja, a definição irá 

apresentar a possibilidade da organização religiosa exercer atividades além do culto e 

liturgia e obter o registro enquanto esse tipo de pessoa jurídica, conforme leciona o 

Código Civil Brasileiro. Tal resultado, terá o condão de demonstrar que a limitação no 

exercício de atividades viola o conceito ontológico e institucional do instituto e gera uma 

crise sistêmica no ordenamento brasileiro. 

 



5 CONCLUSÃO 

 

Ao concluir que uma organização religiosa pode ser traduzida como uma pessoa 

jurídica de direito privado que não possui finalidade lucrativa, formada pela união 

estruturada de pessoas que congregam a mesma ideologia de vida e fé. Que essa união de 

pessoas pode ser representada pela figura de um líder ou um grupo de pessoas que junto 

aos demais membros implementam e sustentam a profissão da fé. Além disso, possui 

liberdade de organização interna e que pode exercer atividades que não aquelas ligadas à 

profissão de fé, desde que tais atividades sejam vinculadas à confissão ou possuam 

interesse público ou sejam de cunho social.  Percebe-se, que não há que se falar em 

impedimento para a realização de qualquer atividade que esteja ligada ao objeto natural 

e essencial da organização. 

Sendo assim, é possível que uma organização religiosa desenvolva atividade 

distinta do culto e da liturgia, desde que tais atividades sejam secundárias e tenham o 

escopo de auxiliar na manutenção da organização ou na promoção da fé por meio da 

atuação assistencial na sociedade. 
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RESUMO 

 

O resumo da tese que esta sendo desenvolvida apresenta uma hipótese de 

teorizar o dano moral de forma objetiva, trazendo um propósito de aproximação 

com o dano psicológico para se enfrentar o problema atual da quantificação do 

dano moral, que desde sua positivação na Constituição de 1988 vem trazendo 

certa desarmonia com as regras de quantificação e reparação de danos do 

Código Civil.  

Para harmonizar as condutas sociais ao ordenamento jurídico a ciência do 

Direito busca objetivar ao máximo os fenômenos sociais que são vivenciados 

em uma sociedade1. Da mesma forma que as ciências exatas apresentam 

resultados objetivos de seus fenômenos, as ciências sócias, apesar de 

sofrerem fatores externos da contingência social é possível objetivar o 

fenômeno que se apresenta. 

Para tanto, a pesquisa científica deve afastar as hipóteses subjetivas e criar 

métodos para a busca da objetivação. 

De acordo com os estudos apresentados até o momento, o dano moral foi 

conceituado a partir de teorizações que recaem na subjetividade da 

constatação do referido dano. Vejamos uma hipótese simples: se uma pessoa 

passa por uma situação vexaminosa (é ofendida e fica envergonhada) como 

testemunhas ou o julgador terão certeza de que a pessoa ficou envergonhada? 

Neste caso, deve-se perguntar a pessoa, pois a questão é subjetiva. Situação 

diversa é de uma pessoa que passou por uma ocasião constrangedora. 

Terceiros podem informar se a situação é ou não constrangedora porque se 

trata de um fato que causa constrangimento, mas, ainda não é um dano. É um 

fato. Ou seja, constrangimento é uma situação de fato e a vergonha é um 

sentimento subjetivo da pessoa. 

Afastando a ciência criminal, citamos dois recentes casos de ofensa que 

poderia gerar dano moral segundo a doutrina dominante.  

O jogador Neymar Júnior foi chamado de macaco durante um jogo de futebol2. 

Certo é que o jogador sofreu uma ofensa que tem relação criminal e 
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repercussão civil. Mas, ele sofreu dano moral? A ciência do Direito que teria a 

resposta e não a ideia de que uma conduta ofensiva seria capaz de gerar o 

dano moral. 

De outro lado, o jogador Daniel Alves3, sofre a mesma ofensa racial quando lhe 

jogaram uma banana antes de cobrar o lateral. Neste caso, o jogador comeu a 

banana e demonstrou explicitamente não estar ofendido subjetivamente, mas, 

objetivamente a ofensa ocorreu. Entretanto, sobreveio o dano moral? À 

primeira vista, e de acordo com a atitude do jogado transparece que não. Mas, 

novamente o critério é subjetivo.  

É possível notar que para o mesmo fato e de acordo com a teoria dominante 

aconteceria o dano moral, contudo, não se estabeleceu um critério cientifico 

para apurar a exteriorização do referido dano. 

Este é o ponto crucial da tese que busca teorizar de forma cientifica o 

fenômeno social do dano moral. O dano moral deve ser objetivado para afastar 

a subjetividade do julgador ao decidir pela viabilidade do pedido de dano moral. 

Visando equalizar e harmonizar o instituto do dano moral com a legislação 

infraconstitucional, iniciou-se a coleta de dados das semelhanças e diferenças 

dos institutos (dano moral e dano psicológico) e foram encontrados diversos 

trabalhos publicados neste sentido, mas até o momento nenhuma tese foi 

sustentada.  

Porém, o dano psicológico apresenta formas objetivas de exteriorização bem 

características aos fatos que ensejam o suposto dano moral. E mais, o dano 

psicológico não tem previsão legal, sendo uma criação doutrinária, e, portanto, 

se emolduraria perfeitamente na leitura do dano moral. 

Ao analisar as condutas que em tese geram dano moral, tais situações não 

passam de fatos que ofendem o indivíduo, mas, não se verifica a real 

exteriorização do dano. O dano em geral é sempre exteriorizado, seja ele, 

material, físico, estético, à imagem, ou mesmo extrapatrimonial.  

Exposto este breve panorama, destaca-se o problema de quantificação do 

dano moral que decorre da falta de objetivação do próprio dano. Ora, o 

conceito de dano moral foi criado pela interpretação filosófica da doutrina e não 

por um estudo científico que objetiva o dano ao ponto de ser mensurável, eis 

que, quando se desenvolveu o conceito de dano moral o problema da 

quantificação já era uma barreira que foi ultrapassada por caminhos escusos 

ao ordenamento jurídico e à ciência do Direito. Isto por que, se o dano moral é 

um dano que atinge a dor, à tristeza e os direitos da personalidade como a 

hora, a intimidade ou a imagem como é possível aferir o dano? Como ele se 

exterioriza? Leia-se: "o dano moral não mais se restringe à dor, à tristeza e ao 

sofrimento, estendendo a sua tutela a todos os bens personalíssimos, razão 
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O lateral baiano do Barcelona viu novamente bananas serem jogadas da arquibancada em sua 
direção; respondeu à demonstração de de racismo de forma inusitada: comendo a fruta .Leia 
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pela qual revela-se mais apropriado chamá-lo de dano imaterial ou não 

patrimonial, em razão dessa natureza imaterial, o dano moral é insuscetível 

de avaliação pecuniária, podendo apenas ser compensado com a obrigação 

pecuniária imposta ao causador do dano, sendo esta mais uma satisfação do 

que uma indenização”.4 (grifo nosso) .  

Mas, se o dano moral não é suscetível de avaliação pecuniária por que a 

jurisprudência utiliza-se da regra da punição5? Visando tentar resolver o 

problema da avaliação pecuniária do dano “moral” desde 1988 a doutrina e os 

tribunais criam uma situação jurídica desconfortável e inconstitucional, qual 

seja a aplicação do caráter punitivo da indenização para justificar a 

impossibilidade de avalição pecuniária do dano. Feita esta síntese do tema 

proposto entendemos que o problema que gerou a impossibilidade de 

avaliação pecuniária do dano moral surgiu quando da sua conceituação pela 

doutrina. O dano moral pode decorrer de qualquer ato ilícito ou até mesmo de 

outro tipo de dano porque ele afeta a parte psicológica, e, se ele afeta a parte 

psicológica do individuo pode ser quantificado. Portanto, o dano moral dever 

ser interpretado de acordo com os bens que são passíveis de sofrer danos, 

quais sejam, os bens materiais, a integridade física e a integridade psicológica. 

Somente assim se fecharia um triangulo de proteção para o ser humano e seu 

patrimônio. Logo, o dano moral deveria ter seu conceito de dano (e não de 

moral) criado a partir das teorias da psicanálise, que autores como Freud6 

entendem que a lesão à psique é possível de ser auferida ao contrário da lesão 

moral. 

                                                           
4
 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de direito do consumidor. São Paulo: Atlas, 2008 

5
  Punitive Damages.  

 
6
 A psique de Sigmund Freud estabelece-se pela subjetividade humana como águas onde somente o 

próprio indivíduo pode navegar[6], e, portanto deixando aparentemente hermético seu conteúdo. Se assim 

considerado, o conteúdo da mente humana, a psique, somente poderia ser observada pelo próprio ser, o 

que faria impossível qualquer avaliação das lesões não patrimoniais intentadas contra o indivíduo e que 

consequentemente afetam sua dignidade e subjetividade sem vínculos de proteção civil relacionada ao 

patrimônio. Eduardo Cesar Elias De Amorim. A psicologia aplicada ao dano moral 
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RESUMO 

Introdução: Atendimento virtual, chat-bots, veículos autônomos, fornecimento de produtos e 

de serviços conforme profilling e gestão de risco da atividade e da tomada de decisão em 

processos automatizados estão entre as possibilidades de uso da Inteligência Artificial. O 

Direito, neste caso, age como ferramenta para verificação e regulamentação da efetiva 

aplicação dessa tecnologia no âmbito social para, dentre outras finalidades, previnir danos aos 

particulares. Atualmente, recomendações e diretrizes éticas de caráter de soft law são 

elaboradas para traçar parâmetros de enfrentamento aos possíveis questionamentos éticos-

jurídicos e sociais a Inteligência Artificial pode trazer. O presente trabalho apresenta um recorte 

desse cenário e tem como foco o aspecto interno da atividade empresária, objetivando a 

proposição de técnicas que possam assumir a tendência regulatória sem a intervenção estatal, 

para atender aos ideais dos sujeitos envolvidos. Uma das possibilidades jurídicas disponíveis 

neste momento é a governança, a qual será delimitada pelo seu aspecto digital. Assim, 

apresenta-se como problema de pesquisa: como e quais os mecanismos de governança digital 

podem ser usados para implementação e confiabilidade de técnicas que utilizam inteligência 

artificial? A apresentação da resposta será fundamentada na Ethics Guidelines For Trustworthy 

AI, de abril de 2019, elaborada pelo Grupo de Peritos de Alto Nível sobre Inteligência Artificial 

(GPAN IA), criado pela Comissão Europeia em junho de 2018. Trata-se de uma diretriz de 

caráter de soft law com indicativos éticos, normativos e jurídicos não vinculantes para a adoção 

de programas de cumprimento empresarial quando o empresário utiliza tecnologias de IA. 

Existem três componentes indispensáveis à uma IA para que ela seja confiável, os quais devem 

ser aplicados harmônica e simultaneamente: 1) Legalidade, objetivando o cumprimento legal 

e regulamentação aplicáveis; 2) Eticidade, observando princípios e valores éticos; e 3) Solidez, 

traduzido no dever de não causar danos intencionais. Segundo a Ethics Guidelines, os 

normativos que pretendem regular e estabelecer direitos e deveres nesse campo de estudo 

devem ser interpretados não só à luz do que não pode ser feito, mas também do que deve ser 

feito. As ações dos cientistas da computação são voltadas para elaboração de preceitos éticos 

destinados a transmitir às pessoas e à sociedade um cenário de confiança de que a IA não 

causará danos não intencionais. Assim, os princípios basilares que regularão essa relação entre 

Inteligência Artificial e Sociedade serão: I) Respeito da autonomia humana; II) Prevenção de 

danos; III) Equidade; e IV) Explicabilidade. Sob o manto desses princípios, utiliza-se três 

modalidades de governança digital para compatibilizá-las com os cenários jurídico e 

tecnológico. A primeira é denominada human-in-the-loop (HITL). Essa modalidade é 

responsável pela abordagem prática em que a ação humana tem uma razoável interferência nos 

processos decisórios de IA. A segunda é conceituada como human-on-the-loop (HOTL). Nessa 

modalidade o ser humano tem como principal função a supervisão. Por fim, a terceira 

modalidade pode ser entendida como human-in-command (HIC). Aqui, a ação humana tem 

uma maior interferência em qualquer parte do processo decisório provocado por uma IA. Como 

resultado, demonstra-se a possibilidade de aplicação e adoção de uma dessas três modalidades 

no âmbito da atividade empresária, sua contribuição para com o desenvolvimento das normas 

éticas (soft law) e sua compatibilidade com o Direito. Conclui-se que a adoção de qualquer 

uma dessas modalidades variará conforme disposição e interesse do empresário. Utiliza-se a 

metodologia de pesquisa integrada e a técnica de pesquisa bibliográfica. 

Palavras-chave: Direito; Governança Digital; Inteligência Artificial. 
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